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(EGDO. - 	Cornphia Brasileira de ?etr6leo Ipiranga. 

AUTUAÇÃO 

)SjOdias do mês de maia 

ano de 19,66na secretaria da 	Junta de Conciliação 

Julgamento 	 , autuo a 

- -----------r1zniaça --------------------------------------------- -- 

e segue 

-_ ------------ --------------2----------------- ----- 
Chefe da Secretaria 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TËRMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 
	 dias do mês de 
	maio 	de 19 66 

Compareceu perante mim, Secretário da 	Junta de Conciliação e Julgamen- 

to de 	Goiânia 	 , WalterBertolinodosSantos 
(Rclaman te(s) 

ncarregadodedep6sito,casado 	 brasileiro 
(Profissão) 	 (Estado Civil) 	 (i acionalidade) 

Av. Ànha&mera nQ 48. Setor Leste.  
(Residência) 

portador da C. P.-N. °  40.349 	, Série 82 e apresentou a seguinte recla- 

mação contra CompanhiaBrasileiradePetr6leoIpiranga. 
(Reclamado) 

domiciliado na Av.Anhagueran50,SetorIste. 
(Rua e N(swero) 

IW 
	

ADMISSÃO : 23-10-1958 

DISPENSA : 23-5 —1966 

SALÁRIO 	: Ci 327.500- 

PAGAMENTO : rnsnsal 

Pede o reclamante dias de salkrios, aviso prvio, f 

rias, 132 a1&io proporcional, diferença de indenizaça6, diferença 

de 13 9  sal&rio e o adicional de periculosidade, tudo conaf, digo , 

tudo conforme relaça6 em anexo. 

Pede ainda o reclaiiaxrte o retorno da mudança para / 

Adamantina, estado de Sa6 Paulo, seu lugar de origem, antes de vir 

tr()nsrido para Goini..a. 

Mod. 2 



z 	 :H 

Assim sendo, pede queseja notificado o Rcd.o. do inteiro 
teor da presente reclamação, a-fim de que compareça à audiência de in&tru -  
çãoe julg;mento, sob apenalidades da Lei. 

E, para Constar, foi lavra,do o Presente tôrmo, que vai por 
mim assinado e também pelo(s) Rcte(s) 

CHEFE DA SECRETARIA 

CERTIFICO que, nesta data, o(s) Recte(s). 
ficou(aram) ciente(s) do dia e hora da audiência 
de instrução e julgamento. 

de 	 del9___ 

Chefe de Secretaria: 

« 
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12 - 8 	1ai'i0 	cr$327.5E. cr$ 2620.000 
29 - 1 	" 	aviso p'evio.........= cr4 327T500 
32 -1ia 	......................= cr$ 327500 

42-19proporeiona1..............= Cr4 136.500 
52 - lwifa,  i-ongri indoniaço do i% 	• cr4 248v36- 
69 - 	 -'ifoonn 12 s/vio pLViO...= Cr$ cr$ 3.695.)4u 

dicion1 do poriculozidado 304quo 
edo Mrio de 1963 

a1rio bro cr$50000 
nciicionnl 

Mi 0 15.000 
Junho 15.000 
Julho/1963 70.000 
Ju1h 	..... 21.000 
aocto 21.UUU 
botCHflLiO..... 21.000 
Outuoro...... 21.000 
iovomU:ro..... 21.000 
.i-ozombx'o..... 21.000 	= 156.300 
.Tfiflfli Y 0/1b4- Jrilo ISO cr95.300 

Janeiro...... 28.500 
.evciiro.... 25.500 

8.5uo 
tbri1........ 28.500 
t1niço........ 28.530 
bri1.......e 28.500 

L' - r4o........ 28.500 	(maio) 
Junho/salõbabso 	cr$135.000 
Juriho........ 40.500 
Ju1ho/1964-a.bnO cr 1b8.750 
Julho...... .. .50.625 
nocto....... 50.625 
etombro..... 50.625 

Outubro...... 50.625 
novomro.... 
DozemDro..... 

O.b25 
0.625 ou 	543.750 

°be4l4 e 3i3 

Janeiro...... 64294 
fovo 	iro.... 64.294 
março...... 	. 64.294 
abril........ 64.294 
mnio......... 64.294 
unho........ 64294 

3ulhO........ 64.294 
oíjto/n1baso or250.000 

75.300 
rotombro..... 75.000 
outubro...... 75.uOO 
novoro..... 75.000 
dozoinuiO..... 75.300 cr$ 8250058 

a Qia.(1OiXOU dc pnx ao prejudicado 

a1rio base janeiro 1966 cr$ 27.500 

Jani::o....cr$ 98.250 
ovoi oiro..cr 98.250 

Mnrço.. .. . . cr 98.250 
bri1.....9cr$ 98.250 

Mi.io ....... cr$ 98.250 = 491250 

O íurao Go r1.j. 

Ineniznçronorma1.00er$ 3695.340 

Poricu1ozjJaio/1963..er 	156000C 

/ 1964..cr$ 	543.750 
/ 1965.cx$ 	825.058 

/ 1966.00x$ 	491250 

Porico1irtdo g/indoni z 
çro. . . ........ . . . . 0cr$ 	786.000 

piCo1izicido /±.]Qt 
rio provio ...... cr$ 	98.25 

Poric10zidao /fri 	9825U 

13% sobro porieo1oidado 	40.600 

cr$ 	6.734.498 

(1 00 tOti acima tovc, sr descontado 
o :ceco1hirneto ao IAPTO e Imposto do 
o n da. 
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PODER JtJDICJARIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
6. JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

BELO HOR ZONTE 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr  Çoihja Brsil,1r& d £t»øo Trlranpa. 

ASSUNTO Reclamação apresentada por: 

iix B9r1,ojjzo cios Santoj 

Fica V. 3a notificado, pela pres6nte 1  a Comparecer perante 
Praa ív!ca 2 

	

estal. a  Junta de Conciliação e Julgamento, à 	 - Z°  

) horas do dia1_ 

	

(d.. j do mês de jp 	 para a audiência 
relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V.  3a 
oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de  V.S.aà referida audiência iRportará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confjs, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S.a estar presente, independente 

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

	

30 d e 	ai& _ de 19 _6.6_ 

CHEFE DA SECRETARIA 

MOD. 3 



FODR JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNT.A D ;0NCJU4ÇÂO E JULGAMENTO 
DE GOIÂNIA 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

CTIDAO 
Cer-tificoque,nes -ta data, a re1amada foi notificada da audincja 
designadapara o dia 19 de julho da 1966, às 13,3Ohs., n -cssoa 
do ar. Alfredo Fernando Goa, seu funcionário, encarregado do dep6 
sito, confor o recibo constan-te dos autos. 

Goi.nia, 30 de maio de 1.966. 

Paulo Roberto F. da S. e Souz( 

Porteiro dos Áudi -t6rios 

t&J 

MODLO 4 
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COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 

DISTRITO DE RIBEIRÃO PRETO 
RUA VISCONDE DE JNFIAÚMA, 431 - 4. AND. - SALAS 19/24 

CAIXA POSTAL, 585 - TEL 4183 
ENDERÊÇO TELEGRÁFICO IPILUBE 

RIBEIRÃO PRÊTO - EST. SÃO PAULO 

/_ 

// 
de Ju17'Q Gol 	19 	 7'777 

EXM; SE. 
DE. JUIZ DÁ JUTA DE CONCILIAÇ20 E JULGJNTO 

GOIiIÂ - G.O. - 

Pela presente, apresentamos a V.Excia. o nosso prepsto, Sr. 

Sebastiao Duarte Faria, como representante da reclamada "COMPÂTHIA - 

BRASILEIRA DE PETRLEO IPIRAIGA", nos autos da reciamaçao s/NQ. reque-

rida pelo reclamado Sr. Walter Bertolino dos Santos, em 23 de)io de 

1.966 , podendo referido prepsto apresentar contestaçao, a1ees, - 

praticando todos os átos que se tornarem mistr ao cabal Zesempenho da 

presente autorizaçao. / 

 It 
- 	

-  pp 



COMPANHIA BRASILEIRA DE PETRÓLEO IPIRANGA 
DISTRITO DE RIBEIRÃO PRETO 

RUA VISCONDE DE INHAÚMA, 431 - 4.° AND. - SALAS 19/24 
CAIXA POSTAL, 585 - TEL. 4183 

ENDEREÇO TELEGRÁFICO IPILUBE 
RIBEIRÃO PRETO - EST. sÃO PAULO 

Ooini.l 19 de Julho de 1.966 

Jt; SR. 
DR. JUIZ DA JUflA DZ COJCILILÇXO 

ooiinà G.O. 

Pela presente 1  apresentamos a V.Excia* o nosso pz'ephto, Sx. 

Sebaetji. Duarte Paria, como ropree.ntsnte da reclamada WCOMP1JXA 

BRASILRIBA DE PETRØLEO IPIBAXO", nwo autos da ree1aasgo .m. requs 

rida p.3o reclamadø Sr. Valter B.rtàlino dos Santos, em 23 de )tiie de 

1.966, poderLo referido prepeto apresentar osnteetao, alegages, 

prstioar4e todoa os dtos que se tormrem aietdr ao asbal desempenho da 

presente aut.rtsaçie. 

LA 

14,14 



SR. 
DR. JUIZ PRESIENTE DA JUNTA DE CONCILIAço E JULGA]2o / 

GOINIIt - G.O. - 

Razes da Reclamada 
COMPATHIÃ BRASILEIRA DE PETRLEO IPIRANGA 

Pleiteia o RECLAMALTE, salários dos dias trabalhados durante o ms 
de sua recisao, aviso pr6vio, farias, dócimo terceiro salário proporcional,- 
adicional de periculosidade e reembolso de despesas de mudança de Goiania - 
para Adamantina. 

A RECLAMADA analisará, em seguida, urna a urna, as referidas pretenses: 

if 1 it 

a) DIAS DE SAIP1IO, b) AVISO PRVI0, c/DCIMO TERCEIRO SALÃ.RI0 PROPORCIONAL, 
a) FEIAS, 

O RECLAYANTE teve seu contrato de trabalho rescindido em 23.5.66. 
Logo, lhe 6 devida a importncia de CR$251.084, correspondente aos dias - 
trabalhados em máio, que já lhe foi oferecido e 6 objeto de consignaco - 
em pagamento. 

e c) Tamb4m 6 objeto da aço de consignaço o valorrelatjvo ao avião pr6- 
vio (CR$327.500) e a quota parte de denominado d6cirno terceiro salário, ou 

seja CR$163.750, mais do que o RECL!diiANTE pretende receber a tal título. 

d) O RECLAYLANTE, só tem direito a f6rias proporcionais, relativas ao período 
de 23,10.65 a 22,6.66, e nao fórias integrais corno pretende, de vez que ficou 
à disposiço do Empregador mais de duzentos e menos de duzentos e cinquenta - 
dias. Logo, 6 de se aplicar à hipótese, a alínea o do art.132 9  combinado com 
o parágrafo inico do art.142, da C.L.T. 

Como, atrv6z de ac3rdo firmado com o Sindicato representativo da - 
categoría profissional do RECLA1VLjNTE, a RECLAMADA tem concedido aos seus empre-
gados, trinta dias corridos de f6rias anuais, fazendo-se a devida proporçao,-
verifica-se, sem maiores dificuldades, que as f6rias proporcionais devidas, - 
devem ser computadas na base de 17 dias, o que resulta na importncia de CR$. 
185.584, que ó a oferecida pela mesma RECLAMADA. 

'II Itt 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
A reciamaçao nao 6 bem explícita, no que se refere ao adicional de 

periculosidade. Parece que o RECLAKA11TE pretende haver tal adiiona1, a partir 
de rnáio de 1963, acrescido aos salários mensais que, desde entao vinha rece- 
bendo, bem como o computo do mesmo adicional sobre indenizaço, aviso pr6vio, 
dócimo terceiro salário e f6rjas, 



Desde logo, neste aspecto, e PRELIMINARMENTE, 4 de se salientar que, - 
ainda fosse considerado dev»lo tal adicional, o seu pagamento s6 poderia retro- - 
agir, até dois ros antesao ajuizamento da Reclarnaçao (23 de maio de 1964), pois 
qualquer pretenhao relativa a período anterior estaria ilidida pe-la prescriçao - 
bienal, previst. no art.11 da C.L.T., conforme tem reiteradamente; entendido a ju-
rispruclncia dos Tribunais Trabalhistas. 

No entanto, a verdade é que o RECLMIENTE nao tem direito A percepço de 
tal adicional, de vez que em suas atividades nao preenchia os requisitos mínimos 
estabelecidos para recebimento do aludido adicional. 

A Lei 2.573, de 15 de Agasto de 1955, instituiu o salário adicional de 
periculosidade, tendo sido regulamentada pelo Decreto 40.119, de 15 de Outubro de 
1956. 

Esse Decreto estabelece que só tero direito ao adicional de periculosi-
dade os trabalhadores que exerçam suas atividades em contáto permanente com inflá-
máveis, em condiçes de periculosidade. 

O art-4Q do aludido Decreto estipula que: 
"contáto permanente é o resultante da prestaçao de serviços nao eventuais, 
com inflamáveis, em condiçes de periculosidade". 

E o art. 5Q do mesmo estatuto reitera: 

"Periculosidade com inflamável, em qualquer operaçao é o risco inerente 
ao trabalho no eventual com inflamáveis podendo decorrer...etc ..... ." 

Mais adiante, ainda no referido Decreto se determina: 

"A remuneraço adicional só será devida enquanto perdurar a execuço de 
serviços pelo trabalhador, nas condiçes do art-5 Q  deste Decreto". 

Como se v, toda a orientaço da 1egislaço sabre pagamento de adicional 
de periculosidade se orienta num s6 sentido: o adicional só é devido quando o en- 
pregado presta serviços no eventuais em condiçes de periculosidade. P indevido - 
no caso da pres -taçao de serviços ocasionais, e esporádicos, que no tenham carac-
terísticas de continuidade e perrnanncia. 

Ora, o RECLAMANTE era encarregado do Depósito da RECLAMADA em Goinia. 

Esse Depósito, simples escritório e armazém de produtos embalados, 4 - 
destituÍdo de qualquer condiçao que enseje aos que nele trabalham, o direito - 
percepçao de adicional de periculosidade, em face da Lei, do Regulamento e da - 
Portaria N.608, de 26.10.65, expedida pelo Ministério do Trabalho e Previdncia 
Sociale 

Caso pretenda o RECLAMANTE - e a RECLAMADA requer a essa MM junta seja 
o assunto devidamente esclarecido - receber adicional de periculosidade, em runçao 
de suas atividades prestadas dentro do Depósito da mesma RECLA1rADA em Goiania, - 
desde logo requer que, através de perícia, seja informado se o mesmo RECLAMANTE - 
teria direito ao que pretende, tendo em vista a qualidade e quantidade dos produ-
tos armazenados no aludido Depósito. 

Parece, contudo, que o RECLAMANTE se julga com direito percepço de 
periculosidade em vista do determinado no memorandum interno da RECLA1LADA,desig-
nado por SP/OF/RF-38, de 27.12.63, que solicitava aos Gerentes de Distrito dentro 
da Organizaçao da mesma RECLAMADA que instruissem seus encarregados de Depósito - 
para verificarem os lacres de caminh6es-tanques de transferencia. 

Se assim 4, a prova testemunhal pela qual protesta a RECLAMADA, demons-
trará de maneira inequívoca que o RECLAMENTE, também no que diz respeito & ativi-
dade mencionada no memorandum em questo, no faz jus ao adicional de periculosi-

dade. Como já se mencionou acima, o Depósito da reCLAMADA em Goinia no arma- 
zena produtos a granel;tais produtos eram e so descarregados,armazenados e carre-
gados no Depósito da Companhia Esse, na mesma Cidade. 

Essas operaçes so feitas, exclusivamente,por funcionários da citada - 
congnere, sem qualquer interferncia de EMPREGAMOS DA RECLAMADA. 



Se o RECLAMATE,por vazes, comparecia ao Depósito da citada congnere, 
- 

para fazer uma verificaçao de lacre, tal fato ocorria uma ou duas vzes por semana, no mximo, e mesmo aí, o tempo exigido para verificaçao de lacres era de oucos - 

minutos. 

Restringia-se a essa atividade, esparsa e rápida, a atribuiçao funcional 
do RECLANNTEno Depósito d.a Coipanhia Esso, No era de sua alçada 

, nem tomava - 

le a iniciativa, de acompanhamento e exame da descarga dos carnnhoes-tanaues, que 
era feita, operada e fiscalizada, exclusivamen-te por empregados da Esso. 

De tudo que acima se expe, e a prova testemunhal ou eventualmente peri-
cial, demonstrará, conclui-se, sem qualquer sombr de dúvida, que o RECLAMTE nao 
exercia suas funçoes em condiçoes que determinassem o direito à percepço de adici 
onal de periculosidade, e isto porque: 

a)Os produtos armazenados no Depósito da RECLAMADA em GoiniaLpor sua ualidade, - 

	

nao dao margem a que se car 	
q 

acterize a existncia de condiçoes de periculosidade 
no referido depósito; 

b)A presença do RECLAMANTE no Depósito de Inflamáveis da Companiia Esso é esporá-
dica e transitória, nao podendo de maneira alguma caracterizar contato rmanen-
te com inflamáveis. 

Se assim é, é inteiramente descabido o pagamento de tal adicional, e 
- 

principalmente sua integraçao na indenizaçao, aviso prévio, férias e décimo tercei 
ro salário. 

Essa integraçao só seria aceitável, como tm entendido os tribunais, in-
cltsive o Tribunal Superior do Trabalho em PREJULGADO, se o mesmo adicional viesse sendo recebido em caráter permanente e ininterrupto, sem soiuçao de continuidade, o que, de maneira alguma ocorreria na hipótese "sub judice". 

Ri-TÔRNO DA MUDANÇA PARh ADAMANTINA 

Quanto a esse item, nada é necessária acrescentar ao documento ora junto 
ao presente; CÁRTJ DE PRÓPRIO PUNHO DO RECLANTE, EM QUE O ISMO, SOLICITA A R 
CLAMADA TRANSFERÊNCIA DA ADAMANTINA PARA GO I1NI.A "POR MOTIVOS INTEIRÂMUNTE PARTI-' 
CTJLARES (sic)". 

Iv, ' 

Em face do expsto e protestando por prova testemunhal conforme rol a- 
baixo, pericial (esta no caso em que o RECLAMAI 	confirme pretender adicional de per- iculosidade, em decorrenoja de suas atividades no Depósito da RECLAMADA em 	- 

Goinia) e documental, depoimento pessoal do RECLAMANTE, certa está a mesma RECLA- 
MADA de que a Reclamaçao será julgada improcedenteara se considerarem devidas 

- ao R;CLAMLp ta0 só as importancias já oferec 	pela Emprsa ao seu es-emprega- d. o. 

Isto 

Goirii• 1Ç de ~tlo de 1.966 
.COM 	- 

Rol de Testemunhas: 

1 	( 	J 

Francisco José deTAin 

- Fiel de Caixa 
Br Ci prian 	Silva  

Argemiro Á ves Monteiro 	
- Operário 



Be e RECLÂNANTE,per vazes, compersaja ao Dep6sito da oitada congenere 
para fasez usa verifioa9ao de lacre, tal. isto ocorria uma oia 4ius iz.s por SeYta, flo u4zimo, e mesmo a, o tempo eri4do pera verifioaç&o 4o lacres era de pouco. 
minutos. 

Re.triniaaa a esse atividade, espaisa e zdpid*, e atributçio funcional 
(La RCIAM3NPE no Dep6sitø da C*4& ssa, Uo era de sua alçada , nem tomava 
ile a iniciativa, de aoompaahaseno e 6xia m (La descarga doa uaminhoe.-tanque., que 
era feita, operada e iaoel.iza4a, exolusiveje por empregado. da Zseo. 

De tudo que acima se expe, e a prova testemunbal ou evsntualnente pari... 
oial, d.monstrarÇ oonoluise, sem qualquer 80mbr4  de dúvida, que o RECLAJtAZiE nao exercia suas funçoee em aondiçse que dotozzinassom o direito & percepçe de adiq 
onal de periouloaldade, e isto porque e 

a)Os produtos arzonaioa no Dep6ejto da 
R1íCLJJW.& em Qot&ni&por sua qualidade, 

mao do margem a que se oaraotez,jm, a ziatezicis de aonuioes do psrioulostdad. 
no z'eferid.o depósitos 

b)À presença dc RECLAIwrrI no Dep6eito de Inflasdvejs da Coinpsnija Esse 4 sepor.. 
dios e transitória, no podendo de mamiza alguma caracteriza,, contato 

ad te acm inflveis. 

Se assim 4 1  4 inteiramente descabido o pasamento de tal adicional, e pinoipa1aete sua 
saidrio. 	

int. 
ro 	 €rsgo na indenizaçio, aviso prdvio, fóriase d.êoino t.rcø 

Essa integraçgo $6 seria ao.it(vel, como ta ent.Mit0 00 tribunaia, is-clpsive e Tribunal Superior do frabaib.. em PEEJULGAD0, se o sesso adicional viesse 
Sendo recebido em c&rier permanente e ininterrupto, sem soluçeo de continuidade, 
o quo, de maneira alguma ocorreria na bipóteae "sub judice". 

"III" 

RWOUO IÀA MIJ14NÇÁ PÁRA ÁDAIANTIÁ 

Quanto a sae item, nada dneces.irja acrescentar ao documente em junto 
ao lwesont*f CARTA DE PROPRIO PUNHO DO RECIÀMUTE, h3t QUE O *iSlO, SOLIcITA 
CLAJtADÁ LRAN$pER CIA liA íDAMNpILA. PAA COlARIA "1OR *OTIYC3 IETE1RAM1JJpE PÁRTI- 
CUL.ARES (aio)". 

"Iv". 

Es fso• do exps$o e protestando por prova toateunhs1 aeorme rol e-
baixo, pericial (esta no LIU80  es que o RBCLAiAE confirme pz'etez.er e4icional de Periculosidade t  em deo*rrVwia de suas atividades no Dspdsito da RÇLA1UDA 
Goiania) e documental, depoiment, pessoal do RECLANANTE, certa esta a mesma RiCL&-
NADA de que a Reolamaçi0 serd lulasd& improcadente, para se considerarem devidas - 
ao RECIAXANTE to só as laportaracjas j ofezeoda. pela Empi4aa ao 
do. 

£sto pasto, 
E.DEJEBIJtIJTQ 

Goi&nia.].9 de Julho de 1.966 
__  

Rol de Teet.w_Kas 

4I 
Francjoo oad de Álemoar Ãxsrjó Eeoriturdz,j, 

// 	Jiel de CLxa 
Br4w'Ciprjano 	va da Sil 

	

Árgeairo Álves lenteiro 	Qpe24zi6 



86 0  RECLAflE,per vkee, ooareoja ao D.p6.tto da citada oonziere 
para fss.r una v.rificagso de lacre, tal fato ocorria una ou d.nas visse por In&, 

310 cxima, e aceno d, o taapo WdSida pera v.rifioaço de lacres era de psos 

R..tring&a.'se a essa atividads, esparea e rpida, a atribuiçio funoiíal 
do RLAJI*TE jae Depd.it.a da Compavhi 86*9 No era de sua &i9Ma , aca tosava 
1. a inioiativa, de aco 	nto e acireas da descarga dos oaminha estanques, que 

era feita, opetada e fisoalisada, excludvaasnto por eapre4os da lese. 

De tudo que asma se exp, e a pr.'a toet.aunbe3 ou ev.ntua3csute pszi 
aial, &econstrsrÇ oonclutss*, eec qualquer eccbr.. de d4vids, que o kECL&JIANPE nas 
exeroja ousa fuaçose es ccndiçsa que determinassem e direito & p.rc.pe de ad.io 
ocal de perjoulosidada, e Isto porques 

&)09 produtos a seni,s co D. ito da Ak=AMADA seOoiniaor sua qualidade, - 
nao do narea a que as aotexja a ezistencis de oondiço.s de psrioulosidsd• 
no referido d.ep55it04 

b)A poesecça do RCLA1IÁITE no Dsp4sito de Inf1aiveis de Cocpahia lses4 eepord-
dias e treneitórta, ao podendo de meneira alaa caracterisar contato AMOW  
te com inflsndv.is. 

• assim 4, 4 inteiramente descabido, paeaento de tal adicional, e 
principalmente sua ict.raço na iMentzaço, avieo prtvio, t4rias • d4oiao tsrc 
xc esl4rIo. 

Essa integssçe $6 seria ao.itivel, como ta entendido os tribunais, iflii. 

cleivo o Tribunal Superior do frabalhe em PREJULOADO, es o wane adicional viesse 
sendo rocebido em car4ter permanente e ininterrupto, sem soluçe de continuidade, 
o que, de maneira algura ocorreria na hIpdtees "sub judice". 

"tu" 
1& MUUJÇL PARA ÀWJIASTXIA 

Quanto a esse iten, nada 4 nooesedria acrescentar ao doomento ora junte 
ao pz'essntsp CÀRTÂ DE PROPRIO PTEO DO RECLAIIUT, MR QUE O JII$JIO, SOLICITÁ 1 Bis 
CMMADA AJFEBbCIA DA ADAMA'PIN/ PÁA OOINIÁ "POR MOTIVOS II?EWJITE PAflI'-' 
CUL4RES  

"lv" 
Em facs do ezpcto e protestando por prova tst.sun*l o* ora. rol s 

baixo, pericial (esta no caso em que o &SCLAMA oontizas pretender adicional te 
perioulosidada em decorrincia de aias atividades no Depdeito da RECLAMADA em - 
Ooini&) e documental, depoimento pessoal de RECLAM.AMTE, certa aatd a mesa RECLAÍs 
MÂDÁ do que a Reo1asia90 seM 4u10da improcedente, para se ooaai4erax,a devidas - 
ao REGI MAlTE tZo 06 as impor tancias 34 oferecidas pela ftprgsa ao seu em-emprega-
do. 

Isto pkto, 

Golinia, 19 de Julho t 

.1 
.. 

IL 
)rsnct.co Jps4 de Alonoar Aès$pe ls.riturdrie 

Fiel de C'i,s 
Br&s (4'tano de Suma 

Argeairõ Lhes Monteiro 	- Opex4rio 
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M.SR. 
DR. JUIZ PRESIDENTE DÁ JUNTA $/ÓoIcILIAçXo E JULGM/Q{jE 3'7 

GOL&$IL - 

Raze. da Reclamada 
CONPÁNRL( BRASILEIRA DE PEÕLEO IPI4JGL 

Pleiteia o RECLAMANTE, salários dos dias trabalhados durante e Ribs 
de sua reoise, aviso prívie, fdriai, dócimo terceiro sa]4rio proporoional,-
adicional de perioulosidade e reeab.l.o d.o despesas de sudana de Ooiant& — 
para Adamantina. 

A RECLAMADA analisará, es seguida, uma a uma, an referidas pret.nse.s 

e x Is  
a) DIAS DE SÁuR 	 REV IO, b) AVISO PIO, e/DICIMO TERCEIRO SÁLIRIO PROPCCIONÁL, 
d) NRIAS. 

O RECLAMANTE t.'ve seu contrato de trabalho r.aointtido em 23.5.66 . 
Logo, lhe 4 devida a importnoia de CR$251.084, correspondente ao. dia. — 
trabalhados em a4ie, que já lhe foi oferecido e 4 objeto de oonaignaço — 
es pagamento. 

• o) Tambám 4 objeto da açie de consignaço o valorarelativo ao aviso pró-. 
via (CR$327 • 500) e a quota parte de denoeiinad,o ddaimo terceiro salário, ou 

seja CR$163.750, maia do que o RECLAMANTE pretende receber a tal titulo. 
d.) O RECLAMANTE, .6 tem direito a fdriaa proporcionais, relativas ao periodo 
de 23.10.6 a 22.6.66, e no fórias integrai, coso pretendi, de v.z que ficou 
& disposiçao do Empregador maia de duzentos e menos da duzentos e cinquenta — 
dias. Logo, 4 de se aplicar & hipótese, a alinsa £ de art.132, combinado 00* 
o parágrafo ilnioo do axt.142,  da C.L.T. 

Como, atrvde de aord.o firmado com o Sindicato representativo da 
categoria profissional do RECLAMANTE, a RECLAMADA t.m cone adido aon seun sapis-
gado., trinta dias corridos de fórias anuais, fazendo—., a devida proporçe,-
verifica—se, sem maiores dificuldade., quo as fórias proporcionais devida., — 
deves ser oomputad.as na base de 17 dia., o que resulta na importanoia de CR$. 
185.584, que 4 a oferecida pela sessa RECLAMADA. 

"ir" 
ADICIONAL DE PERICULOSIDLDE 

A reolamaço no 4 bem explicita, no que a0 refere ao adicional de 
p.riculosjdad.. Parece que o RECLAMANTE pretends havertal adilional, a partir 
de suo de 1963 9  acrescido aos salários mensais que, desde ent.io ylnhs rece-
bendo, bem coso o oomputa do mesmo adicional sobre indenizaço, aviso prdvio, 
dóciso terceiro salário 9 fórias 



Desd, logo, neste aspecto, e PRIMI 	iPK, 4 de as salientar que ainda fosse oon5ider4o devido tal adicional 	 , , o seu agamen 86 poderia ret- - agir, at6 dois anos antes do ajuizajnano da Reolamaçao (23 de maio de 1964), pois qualquez preton.ao relativa a pez'Codo anterior estaria ilidida pela 
praeorjço - bienal, previs$a no art.1l da C.L.T., 

ooníorme tom roitera&aant, entendido a ju-rispnictncja doe rribunaja Traba1hiat. 

No entanto, a verdade 6 que o 
ad 	 RECLAMj no tem direito £ percepç de tal icional, de vez que em suas ativjd.a4os 0.

nao presaohja os requisitoo mfniaes estabelecido, para recebimento do aludido adicional. 

A Lei 2.573 9  de 15 de Â96sto de 1955 9  instituiu o salário adicional de perjoulesidade, tendo sido regulamentada pelo Decreto 40.119, de 
15 de Outubro de 1956. 

Esse Decreto estabelece que .6 torgo direito ao adicional de psrioulo,i- dade os trabalhadores que exerçam suas &tivjdades em oontáto permanente com in! lá-mávei., em coz4içes do perjoulosj, 

O art.45 do aludido Decreto estipula ques 
"conttto permanente 4 o resultante 

da prestaçao de serviços o eventuaj,, com inflamáveis, em oOndiçes de periculosidades. 
E o art. 52  do mesmo estatuto reitoras 
"Perioulo,idade com inflamávei, em qualquer operaçio 4 e risco inerente 
ao trabalho nio eventual com inflamáveis podendo deoorrex..,eto,,, 

Ilsie adiante, ainda no referido Decreto se determinas 
"Á remunsraço adicional .6 será devida enquanto perdurar a exeouçio te serviços pelo trabalhador, nas oond.içea do ax't.5* deste Decreto". Como Be 

v, toda a orientaçio da 1e9i81a90 abr. pagamento de adicional de periculoaiaj, se orienta num .6 sentidos e adicional 96 4 devido quando o em pregada presta serviços pp eventuai, em condiçoes de periou1osje. * indevj - no caso da preataç de serviços ocasionais, e 
esporádicos, que nio tenham carao-tOrl8ticas de COntinuidade e perlmanneia. 

Ora, o RECLA1W'E era enoarregado do Depósito da RECLAMAIJA em Goi&j&. 
Esse Depósitø, simples escritório e armaz4m de produtos embalados, 4 - destituldo de qualquer oondiçio que ensje aos que nele trabalham, o direito & - peroepçio de adicional de Periouloside.de, em face da Lei, do Regul&mento e da - Portaria N°.608, de 26.10.65, expedida pelo Minist4rio do Traba]Jje e Previdncja $ooial, 
Caso pretenda o RECLAWTE 	a RECLAMADA requer a essa MM junta seja o assunto devidamento esclarecido receber adicional de Periouloaidade, em funçio de sues atividades prestadas dentro do Depósito da mesma RECLAXADA em O°inia, - desde logo requer que, atrav4s de perf cia, seja inforaa4o se o mesmo RECLÀXAN - teria dii,eito ao que pretende, tendo em vista a qualidod, e quantidade dos produ-. te. armazenado, no aludido Depósito. 

Parece, contudo, que 
o RECLAM.AIjTE se JuISL com direito & peroepçio de periculoajdade em vista do determinado no memorandum interno da RECLAMADÂ,deaig... nade por SP/OP/Rp-.38 9  de 27.12.63, que solioitava aos Gerentes de Distrito dentro da Organizaçio da mesma RECLAMADA que inetz,t4ssem 

seus enoarredo, de Depósio - para verificarem os lacres 
de cam.tnhes-.janques de transferncja. 

Be assim 6, a prova testemw1 pela qual protesta a RECLAMADA, demons-. trará de maneira insquvooa que 
o RECIÀMENTE, tambdm no que diz respeito & ativi-dade mencionada no memorandum em 
queatio, nio faz jus ao adicional de periculcai.... 

dado. Como já 
Be mencionou acima, o Depósito da reCLAMADA em Goinja 

nio arma-zena produto, a granel;tajs 
produtos eram e aio descarregado,,,,50, e carre- dos no Dep6sio da Companhia Esso, na mesma Cidade. 

	

0 	

Essas operaçes aio feitas, exclusivamento,por funcionários da citada - congensre, sem qualquer interfernoia de 14PREGADOS DÁ RECLAMADA. 
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DR. JIJIZ PRESIDENTE DÁ 	T4pi COXO ILIAÇIO 

 
OOL*NIÁ-G.O.- 	 / 
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1as.s . 
COKPÁERIA BRASILEIRA DE PEtROLEO IPIBAIGA 

Pleiteia o RECL&)WITE, salários .ios dias trabalhados duranto o 
de sua reoiso, aviso prdvio, fdria?,  d.4ciao terceiro salário proporcional,-
adicional de pertculo8idade e reembolso de despesas de atança d. Ooi*niaL 
pera Adamantina. 

A RECLAMADA analisará, em seguida, una a usa, ao referidas pretensess 

NI w 

a) DIAS DE SALIRIO,  b) 4&YIS0 PUYIO, c/DBCIRO TERCEIRO SL1IPTQ  PROPCIOEÁL, 
t) FERIAS. 

O RECLAMANTE teve seu contrato de trabalho reBoin&ido em 23.5.66. 
Logo, lhe 4 devida a inportnoia de 00251.084, correspoMente aos dias - 
trabalhados em adie, que 34 lhe foi oferecido .4 objete de oonsignaço - 
em pagamento. 

• e) Thabdu4 objeto da 	de consignaço o valorarelativo ao aviso pi+' 
via (CR$327.500)  e a quota part* de denominado d4cimo terceiro salário, ou 

seja CR$163.7509  niaia do que o RECLAMANTE pr.t.ie receber a t.l titule. 
d.) o RECLAMANTE, sõ tem direito a tdriaa proporcionais, relativas ao penado 
de 23.10.6 a 22.6.66, e no f4nias integrais como pretaads, de vez que ficou 
à di spoaiçao do Empregador maia de duzentos e menos de duzentos e cinquenta - 
dias. Logo, 4 te se aplicar à hipdtese, a aliaea & do srt.132, combinado coa 
o parágrafo daico do art.142,  da C.L.T. 

Coma, atrvü de aentto firmado com o Sindicato representativo da - 
categona profissional do RECLAMANTE, a RECLAMADA tem concedido aos seus apr-. 
gados, trinta dias corridos de fdriaa anuais, fazeMo-se a devida proporç&o,- 
enifioa-ae, sem maiores dificuldades, que as f4riaa proporcionais devida. - 

devem ser ooapwbadas na base de 17 dias, o que resulta na import&noia de CRI. 
185.584 9  que 4 a oferecida pela mesma RECLAMADA. 

"eI 1" 

ADICIONAL DE PERICULOSIDADE 
Á reolamaçZo no 4 bem ezp1oita, no quo se refere ao adicional de 

peniculosidade. Parece que o RECLAMANTE pretende haver tal ad.iéional, a partir 
de adio te 1963, acrescido aos salários mensais que, desde ento y1nha  roce-
bendo, bem como e casputo d.o seeme adicional sobre indeniaaçao, aviso právio, 
ddcia* terceiro salári, e fánias. 



Desde le€o, neste aspecto, e PRLIWrIÁPJt?E, 4 is se salientar que, 
ain4a te... considerado devido tal adicional, o seu sg.aento 96 pod.zia r.tzo- - 
agir, atd dois anos antes do ajui sarnento da Reolaaagaõ (23 4.o saie de 1964), pois qualquer pretenso relatise a periodo anterior estaria ilidid.a pela prs.oriç 	- biexa1 9  prevista no srt911 da C.L.T., contara. tes reitersdaa.nt4 entendido a ju-
rieprudncia dos Tribunais Trabalhista.. 

lo entanto, a verdade 4 que o RECLA1TE nio tes direito & peroepçi, de 
tal ..d.ioional, de ves que es suas atividades nio preenobia on requisito. afninss 
4111t.bs1.oidos para r.cebisente de aludido adicional. 

£ Lei 2.573,  de 15 de Âgsto ii 1955, instituiu e salris,  adicional de 
perioulo.ida4e, tende sido regulanentada pelo Decreto 40.119, de 15 de Outubro de 1956. 

asse Decreto estabelec, que 86 tero direito ao adicional de psriculost 
dad.e os trabalhadores que exerças suas atividades es contato p.rsenente ooa int34-adveis, es oondiçe, de periculesidate, 

o art940  do aludido Decreto estipula ques 
"oont4to peraanent•6 o resultante da pr..teço de serviços 4o sytj*4s. oca inilaavsi., rn oondiçes 	 e de perioulo.idad. 
1 a art. 50  do sesso estatuto reiterei 
"Periculo.idade coa inflaaival, es qualquer op.raço 4 . risco inerente 
ao trabalho jIo eventual coa inflandveis podendo decorrer.. • etc. ... . . 
Xmin adiante, siMa no referido Decreto se deteiit)*s 

"À reaimera.çao adicional .6 ser& devida enquanto perdurar a execus de serviços pelo trabalhador, nas condiçoes de axt.5* teste Decreto". 
Coso se v, toda a orientaço da legis1aço sibre pa's.nto de adicional 

de periculosie se orienta nua ad sentidos e adicional .6 4 devido quando o e.-pregr4o presta serviçon cio eventuais es oondiçes de periculosidade, 1 indevido - no caso da preitaças de serviços ocasionais, e oeperdiUoos, que nio tenhas carso-
teristican de oontiuida4e e perasnenoja. 

Ora, o BECL MAlTE era .noarred.o do Depósito da BBCLÀMADA es Ooiania. 
Base Depósito, espias escritÓrio e srsez4s de produtos esbalados, 4 - 

destitufdo de qualquer oondiçso que ensej4 aos que nele trabalhas, o direito & - 
peroepçao de adicional de periculesidate, em face da Lei, do Regulaa.nto e da - Portaria 1 .608, de 26.10.65, expedida pelo Minist4rio do Trabalho e Previ&noia Social, 

Caso pretenda o RECL?JW1TE - e a RECLAMADA requer a essa MM junta seja 
o assunto &evidamete esclarecido - receber adicional de periculosidade, es funç 
de suas atividades prestadas dentro de Depósito da sessa RECLAMADA es Ooinia, - 
doede logo requer que, atravós de p.zf aia, seja internado se o sesso RECLAMANTE - teria direito ao que pretende, tendo en vista a qualidade • quantidade dos produ-to8 arsasenados no aludido Depósito. 

Parece, contudo, que o RECLAMANTE se juls coa direito & p.roepçio de 
periculcaidade em vista do deterainado no assorandua interno da RECLAJIADÀ,desig. 
nado por SP/OP/RP-38 9  de 27.12.63 9  que solicitava aos Gerente. de Distrito dentro 
da Orgi'nisaçgo da mom RECLAIL&DA que instruisses seus enoarredos 4.. D.p6ett. - 
para verificares os lacres de caminh.s-tariques de tranaferncja. 

Be assim 4, a prova testeha1 pela qual protesta a RECLAM&D&, demons-
trard de asneira ineqtdv.oa que o RBCLAMKNTE, taab4a no que di. respeito & ativi-dade mencionada no sesorandus es que.tie, cio faz jui ao adicional de psriaulosi-
date. Coso 34 se mencionou actas, o Depósito da reCLAMADA es 0oinia cio sina-sena produtos a granel; tais produtos eras e cio de scan. gsdos,srasse**dos e carro-
gr49e no Depósito da Coapanhia Isso, na senas Cidade. 

Renas opexaçes aio feitas, exolusiv.aonte,por funciondrios da citada - 
congn.r., eu qualquer interfez4noja de MAEGADOS DÁ RECLML&DÁ. 


